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SESSAO DE CREDITO COMO MECANISMO DE TRANSMISSAO DE BENS NO
DIREITO DAS OBRIGAGOES

Glennia Martins Marinho’

RESUMO

A ideia de fazer com que haja uma harmonia nas relagées de negdcio, torna o direito
das obrigacgdes valioso com suas inumeras fung¢des trajadas de normas importantes
na economia. A cessao de crédito € um instituto dentro do direito das obrigagdes, cuja
funcdo nas relagdes de negdcio, trazem além de seguranga quanto as garantias da
alienacao, agilidade na solugdo de negocios e o surgimento de novos vinculos,
aumentando a circulagéo de riqueza. O presente trabalho tem como objetivo fazer
uma analise a estrutura e procedimento funcional tedrico da cessao de crédito. Para
realizar o trabalho, foram analisadas doutrinas, regulamentagdo juridica e
jurisprudéncias a respeito do tema, bem como, pesquisas que mostram de maneira
transparente a importancia da cessao de crédito no mercado financeiro. A utilizagao
desse tipo de alienacao tem se tornado pertinente nos tempos atuais e em se tratando
de cessao de crédito, as possibilidades de uso sédo extensas, tornando-a cada vez
mais relevante.

Palavras-chave: Cesséao de crédito e a circulagédo de riquezas.

"Academica do Curso de Direito da Pontificia Universidade Catdlica de Goias



INTRODUGAO

O presente trabalho visa compreender o uso da cessao de crédito no
mercado financeiro, mostrando todos os detalhes da sua estrutura.

Serao analisados aspectos estruturais da cessao de crédito bem como, os
motivos e benéficos do uso da cessao de crédito nas relagdes financeiras e a eficacia
na circulagao de riquezas propositadas por este tipo de negdcio.

A cessao de crédito tem se tornado um instituto de grande demanda nas
relagbes de negdcios por ser uma forma mais viavel de fazer com que as finangas
circulem de maneira mais agil, sem que nenhuma das partes sejam frustradas ou
pereca pela espera.

Também é uma importante ferramenta usada nas relagdes entre empresas,
aumentando a circulacido de riquezas e ao mesmo tempo diminuindo os numeros de
inadimpléncia causados pela falha na cobranca.

O ordenamento juridico garante aos usuarios desse negécio, as devidas
garantias firmadas de acordo com a necessidade exigida.

Lembrando que a cessao ndo € s6 um meio de circulagao de crédito, ndo
€ conhecida somente pela facilidade da troca no polo ativo de uma relagéo
obrigacional, como também, por ser de grande importancia para os envolvidos,
trazendo beneficios para ambas as partes.

Para elaboragao do presente artigo cientifico, a fim de analisar a tematica
da cessao de crédito e assungao de débito no direito das obrigacdes, serao utilizadas
pesquisas tedricas a respeito do assunto, visando analisar toda a problematica e gerar
uma discussao acerca do tema em comento, além da pesquisa bibliografica, bem
como da utilizagdo do método dedutivo.

A pesquisa bibliografica sera de suma importancia para o desenvolvimento
tedrico, uma vez que é indispensavel a presenga do ordenamento juridico como
amparo ao estudo.

Com a presente pesquisa, pretende-se, constituir em cima dos estudos
bibliograficos, contornos de entendimentos nos conceitos e a sua importancia vigente,
das quais procederam na leitura e reflexao das normas.

A cessao de crédito é o instituto no qual todas os envolvidos podem se
beneficiar desde o credor primitivo ao novo credor, devedor e etc., visto que, por ser
um negaocio bilateral visa proporcionar satisfagdo de ambas as partes.



Sendo assim, surgem duvidas quanto a estrutura e funcionamento da
cess&o, como:

Quais sao os requisitos para a existéncia da cessao de crédito?
Qual a origem da cessao de crédito e quais sao suas espécies?
Quais as hipéteses de solu¢ao quanto a insolvéncia do devedor?

A primeira segcdo apresenta o conceito e breve histérico da cessao de
crédito como um dos modos operantes das Obrigagdes no Direito Civil brasileiro.

A segunda secao mostra todo corpo e estrutura da Cessao de Crédito,
como é feita, quais requisitos, quais sdo as possibilidades de utilizagao, os direitos,

garantias e as responsabilidades de cada parte envolvida no negécio.

A terceira segdo tem como objetivo, mostrar as causas da Cesséo de
Crédito no mercado financeiro, como a cessao pode ajudar na circulagéo de valores
e produtos sem demais burocracias e mostrar os efeitos da cessédo dentro das

relagdes de economia pertinentes.

1. DA CESSAO DE CREDITO

1.1. BREVE HISTORICO

As relagbes obrigacionais séo de grande relevancia para o desenvolver
econdmico, partindo do fato de o crédito ser um dos fatores mais importantes para a
circulagao de riquezas. Por isso temos as relagdes de obrigacao regidas por uma
norma que nasceu no direito romano — o direito das obrigagbes — que por sua vez

regula, orienta e define essas relagbes obrigacionais.

Mesmo que o saber comum detenha a ideia de que o direito romano nao
conheceu a cessao de crédito, partindo do fato de o direito das obrigag¢des ter raiz no
direito romano, doutrinadores vao de contra o entendimento comum e pontuam que o
direito romano modelou estruturas proprias para a transmissao singular dos créditos.
Nao deixando perecer o fato de que o modo de transmissdao contemporaneo, é
moldado de acordo com o0 que exige os tempos atuais e 0 modo utilizado no direito

romano era condizente com a época.
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No direito romano as obrigacbes eram entendidas como vinculo de
natureza pessoal se tornando impossivel mudar o sujeito da relagao obrigacional sem
alterar a propria obrigagédo. Acontece que, com o passar do tempo e a proliferacdo do
comercio, foi adotado um método mais abrangente e flexivel para o giro de negocios

obrigacionais e consequentemente a circulagéo de riquezas.

Mas foi em meados do século XllI, que ocorreram 0s primeiros sinais de
transmissao de crédito, através do direito costumeiro Francés e das concepcdes
humanistas. Hoje é possivel mudar o polo ativo ou até mesmo passivo de uma

obrigagao sem demais burocracias.

Conforme preceitua, Venosa (2003, p.147).

A transmissdo das obrigagcbes € uma conquista do direito moderno,
representando uma sucessao ativa, se em relagao ao credor, ou passiva, se
atinente ao devedor, que nao altera, de modo algum, a substancia da relagao
juridica, que permanecera intacta, pois impde que o novo sujeito (cessionario)
derive do sujeito primitivo (cedente) relagao juridica transmitida.

Na presente obra analisaremos o perfil da cessdo de crédito e como se

tornou tao importante nos tempos contemporaneos.

1.2. CONCEITO E CLASSIFICAGAO

O ato de cesséao da obrigacao consiste na troca do credor ou do devedor
na relagéo obrigacional, sem a extingdo do vinculo, que continua existindo ja que nao
sofreu qualquer tipo de alteracdo. O crédito nao pode ser alterado ao ser transferido
pois ao se tornar cessionario tera tanto os beneficios do crédito, quanto o 6nus da

obrigagao também.

Conforme preceitua o autor, Haical (2013, p.15): em sua obra, Cessao de

Crédito 12 edigao.
Os créditos ao serem transferidos ndo podem sofrer alteragdo em seu
conteudo. Em razéao disso, o crédito ndo pode vir a enfraquecer pela cessao,

com a extingdo das garantias, privilégios ou direitos ele vinculados. O
cessionario tem de assumir o crédito com as suas vantagens e desvantagens.

Disciplinada no art. 286 do Cddigo Civil, a cessao de crédito € o negdcio

juridico bilateral, mediante o qual o credor transfere a outrem seus direitos na relagao
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obrigacional. Como por exemplo: o individuo, que empresta seu dinheiro para outro,
dando prazo para pagamento, porém, o credor resolve ceder o seu crédito para uma
terceira pessoa, dando a ela seu lugar no polo ativo da obrigagao e o direito de receber
a divida. Assim, o devedor tera de pagar para o terceiro personagem e ndo ha quem

Ihe cedeu o crédito.

Na cessao de crédito, o cedido ndo tem o direito de se opor ao negocio. A
existéncia e validade da cessao de crédito independe da anuéncia do devedor,
embora sua eficacia com relacdo ao devedor s6 prospere depois de sua notificacao.
A notificagdo do devedor pode ser feita por natureza judicial ou extrajudicial, o normal

€ que o cedente ou cessionario se dirijam até o devedor para comunica-lo.

O maior interessado na notificacdo do devedor € o cessionario, visto que o
cedido fica desobrigado se tiver pago o credor primitivo antes de ser notificado para

conhecimento da cesséao, se tornando valido seu pagamento.

E importante destacar que existem trés personagens nesse vinculo, sendo
eles, o credor primario que é chamado de cedente e € quem transfere o crédito, o
novo credor que € chamado de cessionario e adquire o a posse dos direitos do crédito
cedido e, o devedor que é chamado de cedido e que nesta relacdo permanece onde

esta e ndo detém o direito de se opor ao negocio.

Em regra, todo e qualquer crédito pode ser objeto de cessdo, mesmo

estando vencido, no entanto, o Cédigo Civil em seu artigo 286 faz uma observacgao:

Art. 286. O Credor pode ceder o seu crédito, se a isso ndo se opuser a
natureza da obrigacéo, a lei, ou a convengdo com o devedor; a clausula
proibitiva da cessao ndo podera ser oposta ao cessionario de boa-fé, se ndo
constar do instrumento da obrigagéo

Alguns créditos nao podem ser cedidos como: os créditos que ndo podem
ser individualizados, pois a cessao € negocio dispositivo, onde seu objeto deve ser
determinado; crédito atinente aos vencimentos de funcionarios ou por salarios; os
créditos decorrentes de direitos por valor patrimonial; direito de preempg¢éo ou
preferéncia; do beneficio da justica gratuita; da indenizagédo derivada de acidente no

trabalho; do direito a heranga de pessoa viva; de créditos ja penhorados e etc.
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Algumas observacbes diante a excegao a regra, da impossibilidade de

transmissao do crédito. Existe ainda, algumas regrinhas criadas por um doutrinador

com relagao ao dispositivo supracitado.

Tartuce (2012, p. 381) em seu manual de Direito Civil volume 2° discorre:

12 regra: Nao é possivel ceder o crédito em alguns casos, em decorréncia de
vedagéao legal como, por exemplo, na obrigacao de alimentos (art. 707 do CC)
e nos casos envolvendo os direitos da personalidade (art. 11 do CC).

22 regra: Essa impossibilidade de cessdo pode constar de documento
obrigacional, o que também gera a obrigacao incessivel. De qualquer forma,
deve-se concluir que se a clausula de impossibilidade de cesséo contrair
preceito de ordem publica ndo podera prevalecer em virtude de aplicagéo do
principio da funcdo social dos contratos e das obrigagbes, que limita a
autonomia privada, em sua eficacia interna, entre as partes contratantes (art.
421 do CC).

3?2 regra: Essa clausula proibitiva ndo pode ser oposta ao cessionario de boa-
fé, se ndo constar do instrumento da obrigagéo, o que esta em sintonia com
a valorizacao as eticidade, um dos baluartes do atual Cédigo. Isso ressalta a
tese pela qual a boa-fé objetiva € principio de ordem publica, conforme o
Enunciado n. 363 CJF/STJ, da IV Jornada de Direito Civil: ‘Os principios da
probidade e da confianga sdo de ordem publica, estando a parte lesada
somente obrigada a demonstrar a existéncia da violagao.

A cessao de crédito é negocio juridico abstrato, mas ndo um contrato de

direito das coisas. Quanto a existéncia, validade e eficacia da cessdo de crédito, a

troca subjetiva da relagéo obrigacional pode ser valida e eficaz mesmo que n&o exista

a causa ou ela seja ilicita ou até mesmo néo se realize.

afirma:

A autora Miranda (2012, p.306): em sua obra Tratado de Direito Privado,

A cessao de crédito é negdcio juridico bilateral de transmissdo de crédito
entre o credor e outrem. A base dele pode haver negécio juridico, porém, a
cessao de crédito independe dele, ou da sua existéncia. A manifestagdo de
vontade € elemento de acordo de transmisséo, e esse acordo, semelhante
ao acordo de transmissdo de propriedade imobiliaria ou mobiliaria, opera a
transmissao sem precisar de qualquer outro elemento.

Quanto a extensao do direito, a cesséo de crédito pode ser total ou parcial,

onerosa ou gratuita, convencional, legal. Judicial, pro soluto e pro solvendo.

Atualmente tem-se o crédito como um bem de aspecto pecuniario possuindo carater

patrimonial, se tornando negociavel.

Nesse contesto, afirma Rodrigues (2002, p. 91) que:

Da mesma maneira que 0s bens materiais, méveis ou iméveis, tém valor de
mercado onde alcangam um prego, assim também os créditos, que
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representam promessa de pagamento futuro, podem ser objeto de negdcio,
pois sempre havera quem por eles ofereca certo valor. A cessao
desempenha, quanto aos créditos, papel idénticos ao da compra e venda
guanto aos bens corpéreos.

O instituto da cess&o de crédito passou por uma evolugédo ao longo dos
anos, até que fosse reconhecida como riqueza, surgindo um bem passivel de
negociagao. Cabe salientar que a cessao de credito ndo € um mero modo de transmitir
créditos como também circula riquezas e € um instituto dindmico. No Brasil o mercado
de cessdo de crédito é avaliado em R$ 100 bilhdes podendo alcangar R$ 300 bilhdes
sendo um negocio importante tanto para as partes envolvidas quanto para a

economia.

Nesse sentido destaca-se que a cessao de crédito como instituto, passou
por uma transformagéo ao longo do tempo, se adequando as necessidades para que
fosse reconhecida como riqueza constituindo bens passiveis de negociagcido. Vale
lembrar que a cessao de crédito ndo € s6 um meio de transmissao de direitos, mas,
também, um circulador e produtor de riquezas de grande valia para a economia

brasileira.
2.MODALIDADES DA TRANSMISSAO DE CREDITOS
2.1. QUANTO A EXTENCAO DO CREDITO

A cesséao pode ser total, sendo total quando o cedente transmite todo seu
crédito, lembrando que isso inclui todos acessorios da coisa a ser cedida como sita o

art. 287 do ordenamento juridico.

A cessao de crédito é parcial, quando o credor transmite parte do seu
credito para outra pessoa como por exemplo 50%, permanecendo, no entanto, na

relagao obrigacional.

2.2. QUANTO AS OBRIGAGOES GERADAS NA CESSAO

Ela pode ser onerosa, isso se da com a garantia da existéncia do crédito
por parte do cedente, sendo o tipo mais comum. Nessa hipotese de transmissao, o
cedente cede seu direito crediario ao cessionario em troca de uma remuneracgao,

garantindo a existéncia do crédito no momento da transmissdo. O cessionario
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possuira o direito de receber do devedor o crédito cedido, bastando notifica-lo para

ciéncia da cessao.

Acontece que, o cessionario precisa ter uma garantia quanto a quitagdo do
débito e nesse caso a maneira mais segura de garantir isso € com a estipulagao de
clausula contratual, onde o credor primitivo ficara responsavel pela quitacao do débito
caso haja solvéncia do devedor, assim como discorre o art. 296 Codigo Civil brasileiro,
“Salvo estipulacdo em contrario, o cedente ndo respondera pela solvéncia do

devedor.”

Podendo ser, também, a titulo gratuito, onde o credor transmite seu crédito
para o cedente sem a pretensdo de receber nada em troca. E equivalente 8 uma
doacgao onde o credor se responsabiliza se agir de ma-fé e nesse caso o cessionario
tem respaldo da lei, podendo até entrar com uma acgao de indenizagao por danos

sofridos na cess3o.

2.3. QUANTO A ORIGEM DA CESSAO

A cessao de crédito pode surgir por motivos diversos, podendo ser,

convencional, legal ou judicial.

A cessao de crédito convencional, surge da simples manifestacdo de
vontade entre cedente e cessionario. Ja a cessao de crédito legal, ocorre quando a
cessao é determinada pela lei. Por fim, a cess&o de crédito judicial, que ocorre quando

a cessao e determinada por decisao judicial.

2.4. EXCEGCAO A REGRA

Quanto a cessao de crédito, a regra € que o credor pode ceder o0 seu
crédito, mas, como sempre, existem excegdes as regras na cessdo de crédito

também.

Algumas excegdes onde o credor ndo pode ceder seu crédito estdo

explicitas no Codigo Civil em seu art. 286:

O credor pode ceder seu crédito, se a isso ndo se opuser a natureza da
obrigacado, a lei, ou a convengdo com o devedor; a clausula proibitiva da
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cessao nao podera ser oposta ao cessionario de boa-fé, se nao constar do
instrumento da obrigacéo.

O primeiro caso previsto no artigo supracitado, diz que o credor n&o podera
ceder o seu crédito, quando a cessao de crédito se opuser, for contra a natureza da
obrigagao. Importante ressaltar que nem todo direito pode ser cedido, como por
exemplo: os direitos personalissimos (alimentos); os direitos da personalidade (nome;
honra; filiagcao etc.); os créditos alimentares (salarios e vencimentos) n&do podem ser

cedidos porque pertencem exclusivamente a prépria pessoa.

Dessa forma, as obrigagdes personalissimas devem ser exercidas
pessoalmente pelas pessoas que sdo titulares do direito, por esse motivo as
obrigagdes personalissimas ndo podem ser cedidas, pois a cessao vai contra a

natureza da propria obrigagao personalissima.

Citando como exemplo: crédito de pensao alimenticia que € um direito
personalissimo. Somente a pessoa pode exercer, assim o credor de pensao
alimenticia ndo pode ceder seu direito de crédito para outra pessoa pois somente ele

pode exercer o seu direito a pensao.

O segundo caso previsto no artigo 286, o credor ndo podera ceder seu
crédito quando a lei ndo permitir a cessao de crédito. Se a lei ndo permite a cessao
de um tipo de crédito, o credor ndo podera realizar a cessao exatamente porque a lei

se opde a cessao daquele tipo de crédito.

Dois exemplos de vedacéao da lei a cessao de crédito: 1) o art. 298 do CC
diz que o crédito, uma vez penhorado ndo pode mais ser transferido pelo credor.
Sendo assim, o crédito que ja foi penhorado ndo pode ser cedido pelo credor porque
a lei ndo permite; 2) art. 10 da lei 1.060/50, diz que o beneficio da justiga gratuita ndo

pode ser cedido.

O terceiro e ultimo caso previsto no caso previsto no artigo 286 CC, em que
nao & permitido a cessao de crédito, € quando ficou convencionado no negdcio juridico
feito entre o credor e devedor que n&o seria permitida a cessao, ou seja, no negocio

juridico consta uma clausula proibitiva de cesséao.

Um exemplo € a JR Sociedade de Advogados foi contratada para prestar
assessoria para a Empresa Delta. A Empresa Delta exigiu que constasse uma
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clausula no contrato de honorarios que proibisse a Cessao de Credito. Tendo em vista
que JR e a Empresa Delta convencionaram no contrato que nao poderia haver a

cessao de crédito, JR ndo podera ceder seu direito para outra pessoa.

Mas é importante observar o que diz no final do art. 286 que fala, “a
clausula proibitiva da cessao nao podera ser oposta ao cessionario de boa-fé, se a
isso nao contar do instrumento da obrigagéo. Isso quer dizer que a clausula contratual
que proibe a cessdo de crédito tem de constar expressamente no contrato, no

instrumento para poder ser exigida.

Caso o credor realize uma cessao de crédito para um cessionario de boa-
fé e, posteriormente, o devedor venha alegar que o credor n&o poderia ter cedido o
credito, a proibicdo somente podera ser alegada pelo devedor se contar no

instrumento da obrigagao (no negdcio juridico).

Utilizando o mesmo exemplo da JR advogados: Se JR ceder o seu crédito
para um terceiro de boa-fé, a empresa Delta somente podera alegar a clausula

proibitiva da cess&o caso a clausula conste no instrumento (no contrato).

2.5. QUANTO OS ACESSORIOS DA CESSAO

O artigo 287, CC, enuncia que na cessao de crédito abrangem-se todos 0s
seus acessorios. Isso quer dizer que, quando o credor ceder o seu crédito para outra

pessoa, ele também estara cedendo todos os acessorios desse crédito.

Lembrando do principio da gravitagao juridica que diz, que 0s acessorios
acompanham o principal, sendo assim, o crédito é o principal e os acessoérios desse

crédito devem acompanhar o principal quando houver a cessao de credito.

Sao exemplos de acessorios de um crédito: juros; multa; fianca; aval; direito
de preferéncia; hipoteca; penhor e etc. Se o credor ceder o seu crédito para outra
pessoa estara cedendo o crédito e os juros; ou o crédito e a multa; ou o crédito e a

fianga e assim por diante.

Mas também é possivel ceder o credito sem ceder seus acessoérios, como
diz o inicio do art. 287, CC “Salvo disposicdo em contrario”, na cessao de um crédito

abrangem-se todos o0s seus acessorios. Sendo assim, podera estar disposto no
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negocio juridico que o credor cede seu crédito para outra pessoa, mas nao cede os

acessorios desse crédito.

Conclui-se que se nada estiver escrito no negocio juridico, o credor que
ceder o seu credito estara cedendo também todos os acessorios do credito. No
entanto, as partes podem dispor no negaocio juridico que o credor cedera seu crédito,

mas nao cedera os acessorios.

2.5.1. Efeitos contra terceiros

O art. 288 diz que a cessao de crédito é ineficaz em relagao a terceiros,
guando este ndo € celebrado mediante instrumento publico, ou instrumento particular

revestido das solenidades do §1° do art. 654 do Cdédigo Civil.

Para a cessao de crédito gerar efeito entre as partes (cedente; cessionario
e cedido) pode ser realizada de forma livre. Como a lei ndo exige uma forma especial,

a cessao de crédito € um negdcio juridico ndo solene (de forma livre).

A cesséao de crédito pode ser realizada por qualquer um em um documento
como um contrato, pode também ser verbal ou até por meio eletronico. Desde que
figue comprovado que foi realizada a cessao de crédito, a cessao tera efeito entre

cedente e cessionario.

Por outro lado o art. 288 do CC, diz que para que para que a cessao de
crédito tenha eficacia em relacao a terceiros, a cessao de crédito devera ser realizada
por um documento escrito e devera obedecer alguns requisitos que sao: ser realizada
por instrumento publico ou ser realizada por instrumento particular que obedeca as

solenidades previstas no art. 654 §1°, do CC.

Instrumento publico € aquele realizado por escritura Publica € um

documento publico elaborado por um Tabelido, feito por um cartério ou tabelionato.

Outra maneira de fazer cessédo de crédito € por instrumento particular.
Instrumento particular € o negdcio juridico realizado entre as partes, ndo é

confeccionado no Tabelionato (cartorio).

Para que a cessdo de crédito possa ter eficacia contra terceiros, o
instrumento particular devera obedecer aos requisitos previstos no §1° do art. 654, do
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CC, onde o mesmo diz que, “o instrumento particular deve conter a indicagao do lugar
onde foi passado, a qualificagdo do outorgante e do outorgado, a data e o objeto da

outorga com a designacgéao e a extensao dos poderes conferidos”.

Como pode ser verificado pela redagao do §1° o documento particular que
originou a cessao de crédito devera obedecer aos seguintes critérios. 1) deve ter o
lugar em que foi realizada a cessao; 2) deve ter a qualificagdo do outorgante e
outorgado, devendo constar no documento o0 nome completo, identidade, CPF e etc.;
3) a data em que foi realizada a cessao de crédito; 4) a indicagao exata do objeto e
da extensao da cessao da cessao. Apesar de nao constar no §1° do art. 654, a cessao
de crédito também devera ser registrada em cartério conforme determina a lei dos

registros publicos (lei n. 6.015/73).

Assim pode-se dizer que para a cessao de crédito ter eficacia em relagao
a terceiros, a cessao devera ser realizada por instrumento publico ou particular, desde

que preencha os requisitos do §1° do art. 654 do CC.

2.6. QUANTO A AVERBAGAO DE CREDITO HIPOTECARIO
2.6.1. Crédito Hipotecario

Crédito hipotecario surge quando um bem imadvel é oferecido pelo devedor
ao credor como garantia para pagamento de uma divida, ou seja, caso o devedor ndo
pague a divida o credor terd o bem imoével como garantia do pagamento da divida.
Crédito Hipotecario é um direito de garantia de natureza real previsto no art. 1472 do

CC, para assegurar a eficacia de um direito pessoal.

2.6.2. Cessionario do crédito hipotecario

Quando o credor recebe um crédito hipotecario como garantia do
pagamento de uma divida e, posteriormente, o credor transfere o crédito hipotecario
para outra pessoa, essa pessoa que recebeu o crédito hipotecario sera chamada de

Cessionario do Crédito Hipotecario.
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Cedente do crédito hipotecario € o credor que transfere seu crédito
hipotecario para uma outra pessoa e cessionario do crédito hipotecario € a pessoa

que recebe o crédito hipotecario do credor.

2.6.3. Averbacao

Averbacado no registro do imével é o ato de inserir modificacdes que
possam ter havido no registro do imoével. Algumas alteragdes feitas no registro de
imével devem ser feitas por averbacéo, como por exemplo: alteracdo do nome de rua,
alteracao do nome da pessoa, divorcio dos proprietarios, baixa de financiamento do

imével e inclusive a averbagao da cessao do crédito hipotecario.

A redacdo do art. 289 do CC discorre que “o cessionario de crédito
hipotecario tem o direito de fazer averbar a cessdo no registro do imoével”. O
cessionario do crédito hipotecario tem o direito de averbar no registro do imovel a
cessao do crédito que foi feita a seu favor, para que conste no registro publico do
imovel e gere efeitos em relagéo a terceiros erga omnes, assim todos que tiverem

acesso ao registro do imovel saberdo que houve uma cesséao de crédito hipotecario.

2.7. NOTIFICAGAO DO DEVEDOR QUANTO A CESSAO DE CREDITO

O artigo 290 revela que “a cessao de crédito ndo tem eficacia em relagao
ao devedor, se ndao quando a este notificada” mas por notificado se tem o devedor

que, em escrito publico ou particular, se declarou ciente da cessao feita.

A exigéncia de notificagdo ao devedor ndo serve para que o devedor
concorde ou nao com a cessdo, mas sim, para que este tome ciéncia da existéncia da

cesséao de crédito e pague a divida para o novo credor.

Considerando que a notificagdo do devedor tem por objeto evitar que o
devedor pague a divida para credor errado, o fato de o devedor nao ter sido notificado
da cessao de crédito apenas torna ineficaz a cessdo em relagao a ele (devedor), mas

nao invalida a cessao de crédito feita entre o cedente e o cessionario.
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Esse entendimento ja foi amplamente decidido pela jurisprudéncia dos

tribunais. Jurisprudéncia do Tribunal de Justica de SC:
AUSENCIA DE NOTIFICACAO QUE NAO INVALIDA A CESSAO, NEM
IMPEDE A CONSERVAGCAO DOS DIREITOS CREDITICIOS. (Processo

Ap.C: 0300829-24.2017.8.24.0015. Relator: Paulo Ricardo Bruschi. Julgado
em:05/-3/2020. Juiz Prolator: Liliane Midori Yshiba Michels).

No mesmo sentido, vem decidindo reiteradamente o STJ. No que se refere

a notificacdo do devedor de crédito, o Superior Tribunal de Justi¢ca proferiu a seguinte
deciséo:

Nos termos do artigo 290 do Cédigo Civil, a auséncia de notificagdo apenas

impede a eficacia da cessdo em relagdo ao devedor em caso de pagamento

ao credor originario, hipétese a qual ndo se encontra presente nos autos em

analise, bem como nao exime o devedor da obrigagao de arcar coma a divida

contraida. (Agint no AREsp 1320037/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/02/2020, DJe 03/03/2020)

E importante ressaltar que a notificagdo do devedor pode ser realizada

tanto pelo cedente quanto pelo cessionario.

2.7.1. Varias cessoes do crédito

O art. 291 do CC, alude que “ ocorrendo varias cessdes do mesmo crédito,
prevalece a que se completar com a tradi¢cao do titulo do crédito cedido”. Se o cedente
fizer varias cessdes do mesmo crédito vai valer a cessao que ocorreu pela entrega do
titulo cedido. Se o credor ceder o credito para varios cessionarios, o devedor devera

pagar para o cessionario que estiver com o titulo do crédito que foi cedido.

2.7.2. Notificagao da cessao e a desobrigagao do devedor

O art.292 do CC trata de saber para quem o devedor ira pagar a divida

quando houver uma cessao de crédito.

Esse artigo prevé algumas situagées, sendo elas: 1) Se o devedor nao for
notificado da cessdo de crédito: o devedor ficara desobrigado (extingue-se a
obrigacao) se pagar a divida para o credor originario.; 2) Se forem feitas mais de uma

cessao do mesmo crédito e o devedor for notificado de mais de uma cessao: o devedor
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ficara desobrigado se pagar a divida para o cessionario que apresentar o titulo do
crédito cedido (juntamente com o titulo da cessdo); 3) Se forem feitas mais de uma
cessao do mesmo creédito por escritura publica: o devedor ficara desobrigado se pagar

para o cessionario cuja cesséo o devedor foi notificado por primeiro.

2.8. DIREITO DO CESSIONARIO DE CONSERVAR SEU CREDITO

O art. 293 do CC diz que “independentemente do conhecimento da cessao

pelo devedor, pode o cessionario exercer os atos conservatérios do direito cedido”.

O fato de o devedor nao ter sido notificado da cessao nao extingue a divida
e 0 cessionario tem o direito de tomar todas as medidas que assegurem o seu direito
de crédito. Assim que o credor cede o deu crédito para o cessionario, 0 cessionario

assume a posicao do credor na relagao juridica.

ApOs a cessido o cessionario passa a ser o novo credor e passa a ter os

mesmos direitos que possuia o credor originario.

Mesmo que o devedor ainda nédo tenha cedo notificado da cesséo, o
cessionario podera exercer os atos conservatorios que irdo assegurar o seu direito de
crédito. O cessionario podera averbar a cessdo no registro de imével; notificar o
devedor para o constituir em mora; interromper a prescricao; ajuizar agao de fraude
contra credores; protestar o titulo da divida; inscrever o nome do devedor nos 6rgaos

de protegao ao crédito (SPC e Serasa).

3. EXCEGOES AFERIDAS AO CESSIONARIO E AO CEDENTE

O art. 294 do CC relata que “o devedor pode opor ao cessionario as
excegdes que lhe competem, bem como as que, no momento em que veio a ter
conhecimento da cessao, tinha contra o cedente”. Como pode ser observado pelo
artigo citado, o devedor pode opor exceg¢des contra o cessionario em relagao ao

préprio cessionario e contra o cessionario em relagéo ao cedente.

Excecdo é a defesa que cabe contra uma pretensdo em um processo
judicial. Algumas dessas excegbes sao, por exemplo: pagamento; excesso de



22

execugao; juros exorbitantes; excecdo do contrato ndo cumprido; compensagao de

dividas; forma de corregcdo monetaria ndo permitida em lei e etc.

Refor¢cando essa légica, o devedor tem o direito de apresentar excegdes
contra o cessionario, independentemente de terem ocorrido antes ou apos a ciéncia

cessao.

Mas, o devedor podera opor contra o cessionario as excegdes que tiver
contra o cedente, por fatos ocorrido antes da ciéncia da cessao de crédito, pois apos
a ciéncia da cessao do crédito, o devedor ja tem conhecimento da nova relagéao
juridica que se formou, assim o devedor ja tem conhecimento que existéncia da nova

relagdo juridica formada.

3.1. QUANTO A EXISTENCIA DO CREDITO

Quando o cedente faz uma cesséo de credito onerosa, ou seja,
quando o cedente cobra um valor pela cesséo, o cedente sera responsavel perante o

cessionario pela existéncia do crédito ao tempo em que lhe cedeu.

Isso significa que no momento em que foi realizada a cessao do crédito, o
crédito necessariamente tem que existir sob pena de configurar-se o enriqguecimento
ilicito do cedente. No caso da cessdo onerosa o cedente sera responsavel pela
existéncia do crédito ao tempo em que realizou a cessao, independentemente de ter

agido de boa-fé ou de ma-fe.

A responsabilidade do cedente sofre alteragdo na cessao gratuita e na
onerosa, por que, na cessao gratuita, como o cedente n&o recebeu valor pela cesséo
do crédito, ndo o que se falar em enriquecimento ilicito cedente. No entanto a lei nesse
caso quer punir a ma fé como por exemplo, ceder gratuitamente o crédito que
sabidamente nao existia, ceder gratuitamente o credito de um titulo falsificado, ou
furtado e etc.

Nestes termos, discorre o art. 295 do CC sobre a responsabilidade do

cedente que:

Na cesséo por titulo oneroso, o cedente, ainda que nao se responsabilize,
fica responsavel ao cessionario pela existéncia do crédito ao tempo em que
Ihe cedeu; a mesma responsabilidade |he cabe nas cessdes por titulo
gratuito, se tiver procedido de ma-fé.
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3.2. RESPONSABILIDADE DO EXCEDENTE PELA SOLVENCIA DO CREDITO

Ja foi analisado no art.295 que na cessao de crédito a titulo oneroso, o
cedente fica responsavel pela existéncia do crédito. Mas o cedente também é

responsavel perante o cessionario pelo pagamento da divida pelo devedor.

Existem dois tipos de cessao de crédito quanto a responsabilidade do
cedente, sendo eles, cessao de crédito pro soluto, onde o cedente n&o responde pela
solvéncia do devedor e a cessao de crédito pro solvendo, onde o cedente responde

pela solvéncia do devedor.

O artigo 296 do CC expde que, “salvo estipulagcdo em contrario, o cedente
nao responde pela solvéncia do devedor”. Este artigo declama que se o contrato nada
disser quanto a responsabilidade do cedente pela solvéncia do devedor, o cedente
nao sera responsavel pela solvéncia do devedor e consequentemente ndo sera

responsavel pelo pagamento da divida.

O cedente sendo responsavel pela solvéncia do devedor, existindo a
necessidade de pagar para o cessionario, o cedente tera de pagar somente aquilo que

recebeu do cessionario.

Assim como se vé no art. 297 do Cadigo Civil:

O cedente, responsavel ao cessionario pela solvéncia do devedor, nao
responde por mais do que daquele recebeu, com os respectivos juros; mas
tem de ressarci-lhe as despesas da cessado e as que o cessionario houver
feito com a cobranca.

Sendo assim, na cessdo de crédito pré solvendo, o cedente devera
devolver para o cessionario o valor que recebeu na cessao do crédito (exceto se no
contrato constar um valor menor) mais juros, despesas com a sessao, despesas com

a cobranga.

3.3. PROIBIGAO DA CESSAO DO CREDITO PENHORADO

No art. 298 do CC, em sua primeira parte, conta que “ o crédito, uma vez
penhorado, ndo pode mais ser transferido pelo credor que tiver conhecimento da

penhora”. Quando o credor tem um crédito para receber e esse crédito for penhorado,
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e o credor tiver ciéncia da penhora sobre o seu crédito, o credor ndo podera transferir
esse crédito para outra pessoa (o credor ndao podera fazer uma cessao de crédito do

credito que foi penhorado).

A segunda parte do artigo 298 expressa o seguinte, “mas o devedor que o
pagar, nao tendo notificagao dela fica exonerado”. Isso quer dizer que se o devedor
nao tiver sido notificado da penhora do crédito do credor e acabar pagando a divida
diretamente para o credor, o devedor n&o tera mais responsabilidade e nao precisara

pagar a divida novamente.

O final do artigo 298 relata que “ substituindo somente contra o credor os
direitos de terceiro”, isso significa que se o devedor ndo tiver sido notificado da
penhora e pagar a divida para o credor, o devedor ficara exonerado. Sendo que nesse
caso o terceiro somente podera exercer seus direitos contra o credor e n&o contra o

devedor.
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CONCLUSAO

A cessdo de crédito tem sido cada vez mais utilizada nas relacbes
econdmicas particulares e juridicas por ser uma forma facil e eficaz de gerar
desenvolvimento, diminuir possiveis litigios e facilitando acima de tudo a circulagao

de riquezas.

A concepgao de cessao de crédito é estritamente compreendida pelos
usuarios desse instituto. Com a super valorizagao do pratico pouco se fala da teoria,

do que € a base para um negocio saldavel.

Esse instrumento surgiu para possibilitar as relagées que envolvem créditos
futuros e a sua alienagao antecipada, possibilitando a facilidade na circulagdo de
créditos e valores. Nesse trabalho foi possivel compreender como a cesséo de crédito

€ usada nas relagdes obrigacionais, como ela opera na circulagéo de riquezas.

Foi analisada toda estrutura da cessado de crédito visto que este € um
importante negdcio obrigacional dentro da sociedade atual, buscou verificar todas as
formas desse instituto, todas as fungbes das partes envolvidas para que assim
pudesse constatar a existéncia, validade e eficacia da cessdo de créditos. Foi

discutido o lugar e fungao dos envolvidos, bem como as garantias.

No presente artigo foi possivel concluir que, a cessao de crédito € um
instituto no qual uma parte cedente transfere para um terceiro cessionario, seu direito
de receber um crédito cedido, a fim de restituir valor ou coisa de maneira antecipada,
enguanto o cessionario assume a posigao de novo credor, onde recebera créditos

futuros no lugar no credor primitivo.

Contudo, bastara a notificagao do devedor para que possa pagar sua divida
para o novo credor. No entanto, como toda regra tem uma excegao, existem alguns
créditos que nao podem ser cedidos, neste caso ndo ha o que falar em cessao de
crédito quando o assunto for direitos personalissimos, os direitos da personalidade e
os creéditos alimentares, ndo podendo estes serem cedidos por se tratarem de direito

exclusivo, ndo podendo pertencer a ninguém mais além do credor originario.

Quanto a insolvéncia do devedor, a regra geral é a de que o cedente
garante apenas a existéncia do crédito cedido. Todavia, por norma expressa, O

devedor devera garantir a existéncia do crédito e a solvéncia do devedor.
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Fora demonstrado que a cessédo de crédito funciona como um leque,
abrangendo as mais diversas necessidades no ambiente de negdcios e créditos

futuros, quanto a origem e espécies que compdem este instituto.

Portanto, conclui-se que os estudos aprofundados desse método, resulta
no aprendizado sistematizado das técnicas usadas na transmissao de bens, visto que
a cessao de crédito nada mais é do que uma maquina de girar riquezas e esta mais

presente no nosso dia a dia do que possamos imaginar.

Os assuntos abordados nesse trabalho académico foram de bastante
importancia para a elucidagdo de duvidas constantes quanto as mais diversas
relagdes de negdcios juridicos. As intengdes quando a elaboragao de pesquisa dentro

desse tema, foram claras e especificas.
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ABSTRACT

RESUMO EM LINGUA ESTRANGEIRA

The idea of bringing harmony in business relationships makes the law of obligations
valuable with its many functions dressed up in important rules in the economy. Credit
assignment is an institute within the law of obligations, whose function in business
relations, besides bringing security as guarantees of alienation, agility in solving
business and the emergence of new links, increasing the circulation of wealth. The
present work aims to analyze the structure and functional theoretical procedure of the
credit assignment. To carry out the work, doctrines, legal regulations and jurisprudence
on the subject were analyzed, as well as research that shows in a transparent way the
importance of the credit assignment in the financial market. The use of this type of
alienation has become pertinent in current times and when it comes to the assignment
of credit, the possibilities of use are extensive, making it increasingly relevant.

Keywords: Credit cessation is wealth circulation
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glenniamartins1996@gmail.com, na qualidade de titular dos direitos
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Goias) a disponibilizar o Trabalho de Conclus&o de Curso intitulado
A cessao de credito como mecanismo de transmissao de bens no
direito das obrigagdes , gratuitamente, sem ressarcimento dos
direitos autorais, por 5 (cinco) anos, conforme permissdées do
documento, em meio eletrbnico, na rede mundial de computadores,
no formato especificado (Texto (PDF); Imagem (GIF ou JPEG); Som
(WAVE, MPEG, AIFF, SND); Video (MPEG, MWV, AVI, QT); outros,
especificos da area; para fins de leitura e/ou impressao pela
internet, a titulo de divulgagéo da producgao cientifica gerada nos
cursos de graduacao da PUC Goias.

Goiania, 10 de dezembro de 2021.
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